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Resumo: Nas últimas décadas, o
desenvolvimento dos espaços rurais no
Brasil foi submetido a crescentes
influências da globalização. Com refer-
ência à diferenciação sócio-espacial do
campo brasileiro, resulta destes proces-
sos o surgimento de enclaves de
inclusão, caracterizadas por uma agri-
cultura modernizada, incorporada à
economia global. Neste contexto, a
expansão do complexo da soja no
Centro-Oeste brasileiro é um dos fenô-
menos mais significativos. Por outro
lado, observa-se ao mesmo tempo a
exclusão de uma parte cada vez maior
do campesinato brasileiro. Este proces-
so de exclusão mostra-se economica-
mente nos acessos ao mercado, cada
vez mais limitados, socialmente num
aumento da vulnerabilidade, e espa-
cialmente na expulsão de um grande
contingente de pequenos produtores
para as periferias urbanas ou as frentes
pioneiras. Portanto, estas tendências
contraditórias do desenvolvimento do
espaço rural entre inclusão e exclusão
provocam uma série de ações e reações
diferentes. Enquanto os enclaves de
inclusão fortalecem seus laços com os
circúitos globalizados (p.ex. atores
transnacionais, infraestruturas de
transporte e de comunicação, irrigação
etc.), os camponeses se organizam nos
novos movimentos sociais, tais como o
MST, para defender seus direitos e para
garantir seus meios de produção e
reprodução. As ações do poder público
para o espaço rural oscilam, por sua
vez, entre uma perspectiva “desenvolvi-
mentista” apoiando a globalização do
meio rural, e políticas e programas que
visam a um futuro rural, ecologica e
socioeconomicamente sustentável.

Summary: During the last decades,
the development of rural areas in
Brazil was characterized by increasing
influences of globalization. Concer-
ning the socio-spatial differentiation of
Brazilian rural areas, on the one hand,
“enclaves of inclusion” emerge as a
result of the globalization process,
characterized by modernized agricul-
tural production systems which are
incorporated in the global economy.
Within this context, the expansion of
soybean production in the Brazilian
Midwest is one of the most significant
phenomena. On the other hand, the
exclusion of an increasing part of the
Brazilian peasantry has to be observed
as a simultaneous process. Exclusion
materialize, in economic terms, in a
limited access to markets for small
farmers, socially, it results in increas-
ing vulnerabilities, and spatially, it
causes the expulsion of an increasing
part of small farmers to the urban
peripheries or to the pioneer fronts.
Therefore, these contradicting tenden-
cies of rural development between
inclusion and exclusion provoke differ-
ent actions and reactions. Whereas the
emerging “enclaves of inclusion”
strengthen their links with globalized
circuits (e.g. via transnational actors,
infrastructures of transport and com-
munication, irrigation schemes etc.),
the peasant groups organize them-
selves in new social mouvements, such
as the MST, in order to defend their
rights and in order to guarantee their
means of production and reproduction.
At the same time, the activities of pub-
lic authorities concerning rural areas
alter between a “developmental” per-
spective, supporting the globalization
of rural areas on the one hand, and
politics and programs aiming an eco-
logically and socio-economically more
sustainable future on the other.
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INTRODUÇÃO: A “MODERNIZAÇÃO CONSERVADORA”
E A GLOBALIZAÇÃO DO SETOR AGRÁRIO BRASILEIRO

Nesta contribuição, buscaremos esclarecer a globalização do
setor agrícola e suas consequências gerais, expondo o exemplo
da produção de soja e os conflitos sociais presentes no espaço
rural. Em seguida, tentaremos mostrar os fatores determinantes e
os elementos básicos de um desenvolvimento socio-econômico e
ecologicamente sustentável.
A mudança estrutural na agricultura e no espaço rural brasilei-
ros é fruto da modernização promovida pelo Estado nas últimas
três décadas,e teve suas orígens ideológicas na Revolução Verde
(cf.Martine, Garcia 1987; Kageyama et al., 1996). Fundamental
aqui foi um instrumentário agrário e político-regional (cf.
Goodman et al. 1985), que, por sua vez, está baseado nos três
seguintes pilares (cf. Figura n° 1):

1) Na introdução de preços mínimos e de uma política de crédito
de alta subvenção.

2) Na instituição da pesquisa agropecuária estatal e dos serviços
de assistência técnica e extensão rural, a fim de desenvolver e
difundir inovações agrário-tecnológicas.

3) Em programas especiais para a incorporação de regiões perifé-
ricas ou com objetivos setoriais, tal como, através da promo-
ção da cultura de cana-de-açucar para a produção de álcool
combustível.

Além disso, devido às influências crescentes da globalização,
observam-se transformações no setor agrário e no espaço rural
como um todo, que resultam de mudanças estruturais sociais e eco-
nômicas, como a industrialização e a urbanização, e de esforços
visando melhorar a infraestrutura (cf. Coy 2001a; Coy, Neuburger
2002; Elias 200; Silva 1998). Objetivo prioritário da política agrá-
ria foi promover o aumento do output da agricultura, assim como
incentivar a orientação do setor agrário para o mercado, mas prin-
cipalmente para a exportação. Neste sentido, a introdução de novos
produtos de exportação, da mesma forma que inovações tecnológi-
cas de crescente produtividade, apresentaram importância especial.
Deste contexto resultam os chamados Complexos Agroindustriais,
nos quais foram reunidos a produção de implementos agrícolas, a

Partie 1-1-214-ssh:Mise en page 1  22/06/2010  12:25  Page 112



Figura n° 1: A modernização conservadora

comercialização e o processamento de produtos agrícolas de gran-
de peso no mercado, o que levou a uma estreita relação entre a
modernização agrícola e a industrialização. De um modo geral,
podemos afirmar, então, que as consequências econômicas da
modernização correspondem a uma expansão da produção capita-
lista na agricultura (cf. Coy, Lücker 1993: 21-47).
Em consequência disso, o setor camponês tradicional, que sem-
pre havia sido responsável por uma grande parte da produção dos
gêneros alimentícios, foi conscientemente deixado de lado, resul-
tando numa diminuição da segurança alimentar endógena (cf.
Windfuhr, 1997; Neuburger, 2003; Coy, 2001b; Barros et al.,
2000). Todavia, as consequências sociais da globalização da agri-
cultura causaram, sobretudo, o agravamento das disparidades
sociais no espaço rural, além do aumento da concentração da pro-
priedade. Esta, por sua vez, gerou uma pressão ainda maior da
concorrência, resultando na quebra de muitos estabelecimentos
familiares camponeses, já que a introdução da cultura mecanizada
de novos produtos levou a substituição das tradicionais relações de
trabalho e arrendamento, que absorviam enorme contingente
demográfico do próprio campo (cf. para o exemplo do Paraná
Kohlhepp,1991). Camadas rurais inferiores foram, desse modo,
deslocadas para a cidade, formando o grupo social bóia-fria, como
típico resultado da modernização agrícola brasileira.
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De uma forma geral, nota-se que as disparidades regionais e
agrario-estruturais, desde sempre existentes, de forma alguma
diminuiram, muito pelo contrário, acentuaram-se consideravel-
mente. Contudo, uma reforma agrária a fim de eliminar esses
inconvenientes nunca foi seriamente empreendida e, exatamente
por isso, fala-se em “modernização conservadora”. Em seu lugar,
propagou-se a colonização agrária como suposta alternativa, o que
significou a exploração de terras virgens nas regiões pioneiras da
Amazônia e do Centro-Oeste, com as já conhecidas consequências
sócio-econômicas e ecológicas (cf. Coy, 1988, 2005; Coy, Lücker,
1993; Coy, Neuburger, 2000).
Portanto, sob a influência das condições políticas e econômicas
gerais, o papel do Estado no setor agrário se modificou nitidamen-
te nas últimas décadas. O desenvolvimento do crédito agrário esta-
tal é, aqui, um índice de demonstração. Os anos setenta, por exem-
plo, foram particularmente caracterizados por altos investimentos
em modernização, por meio de um sistema de crédito subvencio-
nado. Contudo, desde os anos 80 o volume do crédito estatal recaiu
praticamente sobre a posição inicial da política de modernização.
Causas são as imposições da política de reajuste econômico e
esforços que visam a desregularização estatal. Principalmente os
camponeses, para os quais existiam programas especiais de crédito
durante toda a década de 70, tiveram que carregar as consequências
dessa retirada do Estado. Entretanto, também os estabelecimentos
rurais modernos, que dependem do crédito para investimentos
necessários e para o financiamento de sua produção, saem prejudi-
cados, uma vez que encontram-se, atualmente, em alto risco de
endividamento, dependendo dos bancos privados, que conferem
seus créditos em condições de mercado (Kageyama et al., 1996;
Urani 1998; Blumenschein 2004).
A orientação para fora do setor agrário brasileiro sempre foi um
dos principais objetivos da “modernização conservadora” (cf.
Becker, Egler, 1992). Nesse sentido, quando observamos a com-
posição da exportação nacional, percebemos que, através de pro-
dutos agrários e agroindustriais, um terço do valor de exportação
brasileiro sempre é contabilizado – mesmo em caso de um desen-
volvimento desfavorável dos mercados agrários mundiais (cf.
IBGE, 1999)–. Avaliando, com o passar do tempo, a composição
dos produtos agrícolas exportados, constatamos que o valor da
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exportação dos produtos da soja (o principalmente dos seus sub-
produtos foram exportados), que apresentou um forte crescimento
desde os anos 80, ganhou significado, frente ao anterior dominan-
te café. Este é também o caso dos produtos da carne, cujos recen-
tes dados indicam uma crescente importância na exportação. Essas
tendências refletem a política de modernização conservadora e
demonstram a possível vulnerabilidade do setor agrário brasileiro
perante a globalização.
A globalização atua sobre distintos campos: economicamente
sobre as vias de bens e mercados financeiros; politicamente sobre
a posição do estado nacional e novas formas de constituição de um
regime global; informacionalmente sobre a alteração na evolução
da comunicação e de decisões; e socio-culturalmente sobre a
mudança dos estilos de vida e novos padrões de migração (cf.
Krätke, 1995). Além disso, ela interfere sobre a esfera local atra-
vés de políticas nacionais, como por exemplo através de políticas
neoliberias de reajuste e de desregularização (cf. Danielzyk,
Ossenbrügge, 1996). Porém, os planos locais não perdem de
forma alguma valor nesse contexto, muito pelo contrário: observa-
se uma reestruturação, e, em parte, uma revalorização das interde-
pendências locais/regionais, como adaptação ou reação em relação
à globalização. Esse fenômeno é qualificado como globalização
ou regionalização (cf. Krätke, 1995). A globalização, por sua vez,
provoca uma seleção setorial, social e regional, e uma crescente
fragmentação entre inclusão e exclusão, principalmente nos países
do Terceiro Mundo (cf. Scholz, 2000 y 2002; Thorp, 1998).
Somente segmentos da economia, da sociedade e das regiões dos
países em desenvolvimento serão ajustados à globalização, os
outros, em contrapartida, serão deixados em segundo plano.
O espaço rural brasileiro também não está livre da globaliza-
ção (cf. Figura n° 2). Em vista da orientação da agricultura para
fora, os espaços modernizados agrários estão sujeitos, antes de
mais nada, a uma crescente vulnerabilidade econômica, e não só
através da desregularização estatal, como também através das
relações diretas com os mercados globais e da crescente
influência das bolsas de valores internacionais. Desse modo, as
decisões comerciais tomadas por atores locais serão cada vez
mais influenciadas pela competição global e pela concorrência
dos espaços de produção. Tendências à liberalização, como as
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Figura n° 2: Processos de inclusão e exclusão em países
do Terceiro Mundo
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negociações do GATT e doWTO, puderam fortalecer ainda mais
esse desenvolvimento. E, somando-se a isso, há os interesses
diretos dos global players quanto ao espaço rural. Empresas
transnacionais desempenham, no entanto, papel decisivo nos
campos da biotecnologia, da produção de sementes e de produ-
tos químicos agrícolas (cf. Blumenschein, 1995; Wehrhahn
2002, Blumenschein, 2004).
Em virtude das influências da globalização, ocorre também nos
espaços rurais o aumento do significado das cidades como centros
de controle e intervenção. Elas são espaços de vida e ação de
novos atores rurais, por exemplo fazendeiros modernos, cujos esti-
lo de vida e raios de ação, no âmbito da globalização, contrastam
crescentemente com os de grupos camponeses (cf. ao exemplo do
Norte Matogrossense, Coy, 1991). Estes, assim como outros gru-
pos organizados territorialmente (p. ex. grupos indígenas) são
cada vez mais isolados sob pressão da globalização (cf. Pasca,
2002). Eles são privados dos seus direitos de dispor sobre a terra
ou sobre o conhecimento, e são marginalizados espacialmente,
p.ex. pelo deslocamento para as periferias das cidades. A globali-
zação também promove, portanto, a fragmentação entre inclusão e
exclusão no espaço rural (cf. Coy, Neuburger, 1999; Coy,
Neuburger, 2002).
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Figura n° 3: A globalização da periferia
Expansão do complexo da soja na Centro-Oeste brasileiro
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FORMAS DE INCLUSÃO
NO ESPAÇO RURAL BRASILEIRO

Principalmente através do exemplo do complexo da soja
podem ser verificadas as influências da globalização no espaço
agrário. Em apenas poucos anos o Brasil consolidou uma posi-
ção importante no mercado mundial desse produto. O boom oco-
rreu nas décadas de 60 e 70 nos três estados do sul, e fez com que
houvesse um processo de expansão das principais regiões de cul-
tivo, ascendendo, assim, os espaços interiores do Centro-Oeste
brasileiro como grupos de ponta das regiões de produção de soja
(cf. Figura n° 3).
O boom da soja no sul do Brasil, e, posteriormente, na região
sul do Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul e Goiás), cedeu lugar,
durante a década de 80, a um vasto território, que vai do Mato
Grosso até o oeste da Bahia, conquistando, assim, as regiões de
cerrado no noroeste do Mato Grosso (Chapada dos Parecis), o
Tocantins, além do sul do Piauí e o sul do Maranhão (cf. Coy,
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Figura n° 4: Desenvolvimento da cultura da soja no Brasil

Lücker, 1993). Essa recente expansão do cultivo da soja relacio-
na-se aos seguintes fatores:

1) Disponibilidade de grandes reservas de terra no cerrado,
2) condições favoráveis de saída para a derrubada e mecanização
dos chamados chapadões,

3) desenvolvimento de novas espécies adaptadas à realidade cli-
mática,

4) preços muito baixos da terra, em comparação ao sul do Brasil, e
5) imigração de fazendeiros do sul do Brasil, que, com a venda
de seus bens, puderam adquirir inúmeras terras nas áreas de
cerrado.

Esse grupo relativamente homogêneo de gaúchos, catarinenses e
paranaenses determina, cada vez mais, as estruturas sócio-econô-
micas das novas ilhas de modernização no Centro-Oeste. Contudo,
acabam por assumir funções de uma elite econômica, política e cul-
tural, o que contribuiu para uma mudança na identidade da região.
Assim, no decorrer de poucos anos, regiões anteriormente
periféricas localizadas no Centro-Oeste – mais especificamente
o estado de Mato Grosso – alcançaram uma posição de líderes
nacionais na produção de soja (cf. Figura n° 4a). Porém, compa-
rando com as regiões sul no Brasil, as estruturas fundiárias nes-
tas regiões mais dinâmicas variam significativamente pela pre-
dominância de grandes estabelecimentos altamente tecnificadas
(cf. Figura n° 4b). Consequentemente a absorpção de mão-de-
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obra é muito baixa. Em Mato Grosso, por exemplo, a porcenta-
gem da mão-de-obra na sojicultura absorve somente cerca de
2 % da mão-de-obra agropecuária, enquanto que quase 80 % da
área agrícola no estado de Mato Grosso é ocupada pela produção
de soja (cf. Figura n° 4c).
O recente desenvolvimento dos enclaves de modernização do
cerrado pode ser interpretado como sendo a orientação da periferia
ao processo de globalização, sob condições gerais de desregulari-
zação. Depois de o Estado ter influenciado o desenvolvimento por
meio de programas especiais, o capital nacional privado e de ori-
gem internacional assumiram a iniciativa. Empresas multinacio-
nais do meio agrário se engajaram, então, na produção de semen-
tes e na biotecnologia, investidores japoneses financiaram o pro-
grama PRODECER, visando à exploração dessa região. A melho-
ria da infraestrutura em comunicação – por exemplo, telefonia
celular, ligação ao internet, instituição de canais próprios de TV
com satélite para o comércio agrário “desterritorializado” – deve,
neste caso, ajudar a compensar as desvantagens dos produtores,
que encontram-se à margem da concorrência global.
A grande distância entre as agroindústrias e os portos de exporta-
ção foi desde o início um problema da região do cerrado. Por isso,
os grupos de pressão regionais passaram a reivindicar a criação de
novos corredores de exportação (cf. Figure n° 3) – e, com isso,
naturalmente, uma orientação funcional imediata dos espaços de
produção para o mercado ultramarino –, a fim de que pudessem ter
êxito na concorrência nacional e global. Até os dias de hoje, o
transporte até os portos de exportação se realiza principalmente por
estradas. No entanto nos últimos anos da década de 80, o projeto da
transformação do rio Paraguai em uma via fluvial internacional se
tornou o centro dos interesses (cf. Friedrich, 1995). Este projeto,
que é muito discutível por motivos ecológicos, era visto como pos-
sibilidade de ligação dessa região ão nascente mercado do
Mercosul. O seguinte grande projeto foi empreendido no início dos
anos 90, e dizia respeito à construção de uma estrada de ferro ligan-
do o leste ao oeste (Ferrovia Leste-Oeste). O inovador neste proje-
to é que ele deveria ter sido financiado pelo considerável caixa par-
ticular do, na época, pretenso maior produtor de soja no mundo: o
empresário paulista Olacyr de Moraes. Porém, este projeto acabou
caindo em farsa, por problemas de financiamento. Além disso, o
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novo “rei da soja” brasileiro, Blairo Maggi, criou, paralelamente,
um corredor próprio de exportação, partindo das suas regiões de
produção do oeste-matogrossense em direção ao norte, inicialmen-
te por estrada até Porto Velho, e de lá por navio para um terminal
de porto particular em Itacoatiara no Amazonas, onde é efetuado o
transbordo em navios de grande porte (cf. Friedrich, Pasca, 1998).
Esse exemplo mostra não só como as regiões periféricas, pelo
menos parcialmente, se desligam dos centros do sul do Brasil, mas
também como a iniciativa privada assume a função dirigente do
Estado, incentivando a orientação da periferia para a globalização.
Neste caso, os interesses do capital privado pouco levam em con-
sideração os perigos ecológicos e as necessidades de sobrevivência
dos grupos indígenas, cujos territórios foram atravessados pelos
novos corredores.

FORMAS DE EXCLUSÃO
NO ESPAÇO RURAL BRASILEIRO

O Brasil pertence até hoje ao grupo de países que apresentam
maior concentração de terras. E, em consequência da moderniza-
ção conservadora e da ausência da reforma agrária, essa situação
se tornou ainda mais crítica (cf. Oliveira 1995; Neuburger 2003).
Segundo o censo agropecuário de 1985, 90 % dos estabelecimen-
tos, que apresentavam uma área inferior a 100 ha, representavam
apenas 21 % da área total do país, enquanto somente 1 % dos
estabelecimentos com área superior a 1 000 ha dominavam quase
44 % da área. Somente os 26 maiores latifúndios brasileiros ocu-
pam uma área que corresponde ao estado de São Paulo (cf.
Oliveira, 1995). O censo agropecuário mais recente, de 1995,
aponta, no entanto, uma diminuição do significado dos grandes
estabelecimentos, e o aumento do número dos pequenos estabe-
lecimentos, principalmente do número de posseiros. Apesar da
política de modernização acelerada, o campesinato brasileiro, que
exerce sobretudo uma agricultura familiar de sobrevivência, de
forma alguma desapareceu. Tanto neste caso, como no de possei-
ros e diaristas do campo, verifica-se, de forma particular, uma
pobreza absoluta generalizada, pois, embora o Brasil tenha subi-
do do 68? para o 62? lugar no rang mundial do Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH), segundo os recentes estudos
da UNDP, as disparidades sociais e regionais internas em relação
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ao nível de vida e ao desenvolvimento humano se agravam cada
vez mais e correspondem à diferença entre a Serra Leoa e o
Canadá.
As extremas disparidades agrário-estruturais são desde sempre
causa de violentos conflitos. Por exemplo, a confrontação no
campo nos anos 90 aumentou abruptamente, o que pode ser veri-
ficado nos números de conflitos de terra nas diferentes regiões
brasileiras (cf. Piccoli, Mato, 1997; David et al., 1997).

As regiões brasileiras, que apresentam maiores números de con-
flitos de terra, podem ser classificadas quanto a sua orígem, a sua
base de formação, e em relação às atividades dos movimentos
sociais:

1) Estruturas agrárias injustas fazem com que o Nordeste seja até
hoje um foco dos conflitos de terra. Aqui agiram já nos anos
50 e 60 as ligas camponesas, cuja repressão, na ocasião, está
relacionada ao golpe militar de 1964.

2) A partir da década de 60 houve um notável aumento dos con-
flitos no sul, que estavam sempre relacionados à agricultura
familiar camponesa, que, por sua vez, devido à modernização
conservadora, levou a desalojamentos. Isso resultou, no fim
da década de 70, no Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem-Terra (MST), que é sem dúvida hoje o mais ativo movi-
mento social brasileiro (cf. Fatheuer 1997; Stédile 1997).

3) Com o avanço da fronteira agrícola e com a expansão simul-
tânea de grandes estabelecimentos agropecuários durante os
anos 70 e 80, as principais zonas de conflito foram deslocadas
para o Centro-Oeste e sobretudo em direção à Amazônia.
Principalmente os recentes conflitos de terra no sudoeste
paraense, em Rondônia e em outras regiões da Amazônia
demonstram a violência no campo brasileiro. Além dos con-
flitos entre posseiros e fazendeiros, pertencem também aos
partidos conflitantes os grupos indígenas, os seringueiros e
garimpeiros, assim como os madeireiros e as empresas de
mineração.

4) Devido aos conflitos de terra e às atividades do MST desde o
final dos anos 80, parte do sudoeste – principalmente o estado
de São Paulo – tornou-se o centro dos interesses (cf. Fernandes,
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1996). Somente na região do Pontal do Paranapanema houve-
ram, em 1996, 43 invasões de terra pelo MST, que resultaram
em assentamentos por volta de 4 000 famílias. Outras 3 000
invadiram no mesmo ano certa de 10 fazendas na mesma
região.

Esses pequenos indicadores fazem com que a questão atual da
terra no Brasil tenha um alcance político e social, o que signifi-
ca que ela não perdeu de forma alguma o seu poder. Alguns
vêem no MST uma das poucas armas de luta contra a onipotên-
cia do Neoliberalismo. As atividades do MST causaram também
um maior interesse da opinião pública internacional na questão
agrária brasileira.
No decorrer dos anos, entretanto, os objetivos e prioridades do
Movimento dos Sem-Terra se modificaram (cf. Stédile, 1997).
Enquanto no início dos anos 80 as discussões giravam principal-
mente em torno da consciência de uma reforma agrária atrasada,
na segunda metade dos anos 80, frente à confrontação com a pode-
rosa organização dos fazendeiros, a União Democrática Ruralista
(UDR), a consolidação do MST, como movimento nacional, ficou
em primeiro plano. Nos últimos anos o Movimento dos Sem-Terra
encaminhou-se fortemente, sob o lema “ocupar, resistir, produzir”,
em direção à organização de assentamentos e no desenvolvimen-
to das condições de produção camponesa (por exemplo também
em cooperativas). Desse modo, não se trata mais somente de asse-
gurar a sobrevivência, mas também de uma maior inserção dos
produtores camponeses no mercado, e, com isso, da aceitação pelo
menos parcial dos princípios da modernização. Assim, mecaniza-
ção, cultivo da soja, contratos com agroindústrias ou até mesmo
projetos agroindustriais próprios não são nenhuma raridade nos
assentamentos do MST.
Nos últimos anos o MST aplicou uma estratégia mais agressiva
frente aos pequenos avanços da reforma agrária promovida pelo
Estado (Fatheuer, 1997; Neuburger, 2004). Para aumentar a pres-
são política para acelerar a implementação de projetos de assen-
tamento o MST organiza ações espectaculares como por exemplo
grandes marchas com destino a Brasília e ocupações de prédios
públicos. Além disso o número de ocupações de terra e – ao
mesmo tempo – o número de famílias nelas envolvidas
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Figura n° 5: Atividades do MST e do INCRA em 2000
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aumentou nitidamente. Enquanto que em 1990 somente cerca de
10 000 famílias foram envolvidas nas ocupações, em 2000 o
número aumentou para cerca de 70 000 famílias sendo que o
foco regional passou para os estados do sul do Brasil (cf. Figura
n° 5). Não obstante, a pressão política até hoje não alcançou o
objetivo de aumentar o número de assentamentos e de famílias.
No ano 2000, o INCRA somente assentou cerca de 19 000 famí-
lias com foco regional no Centro-Oeste e no Norte (INCRA
2001). Assim, os assentamentos se concentram nas áreas ecolo-
gicamente menos adequadas para a produção agropecuária e
longe dos grandes centros consumidores. Nestas condições des-
favoráveis para a produção familiar o estado arrisca consciente-
mente o fracasso dos assentamentos dos pequenos produtores e
assim o aumento dos conflitos sociais no espaço rural
(Neuburger, 2000).

ELEMENTOS PARA UM DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NO ESPAÇO RURAL BRASILEIRO

Por fim, trataremos dos caminhos alternativos de desenvolvi-
mento para o espaço rural brasileiro, que se orientam no princípio
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da sustentabilidade (cf. Bursztyn, 1993; Cavalcanti, 1995; ao
exemplo das frentes pioneiras na Amazônia, Coy, Neuburger,
1999 e 2002). Primeiros indícios nesta direção podem ser obser-
vados. Estes dizem respeito, inicialmente, à consolidação e diver-
sificação do setor agrário modernizado, a fim de que ele solucio-
ne a dependência exclusiva do mercado. Trata-se, então, da esta-
bilização dos “setores incluídos” da agricultura e do espaço rural.
Por outro lado, o desenvolvimento alternativo se refere às condi-
ções de produção e reprodução necessárias para os “setores exclu-
ídos” do campesinato, dos Sem-Terra ou ainda dos grupos tradi-
cionais (indígenas, seringueiros, etc.) por um lado, por outro à
melhoria das possíveis chances de desenvolvimento local e regio-
nal, assim como à conservação dos recursos naturais a longo prazo
na base de sistemas de uso ecologicamente adaptados. Em geral,
busca-se tanto o sistema e a organização da produção agrícola,
como ainda a organização social e territorial do espaço rural.
Tendo em vista as influências e conflitos entre medidas locais e
superiores para a realização de um desenvolvimento regional
sócio-econômico e ecologicamente sustentável, os seguintes cam-
pos de ação são de grande importância:

1) A orientação para a segurança alimentar, por exemplo, através
de incentivos para a produção de alimentos e para circuitos
econômicos regionais.

2) A redução dos riscos de vulnerabilidade decorrente da orien-
tação para fora e da monocultura, através da diversificação da
produção e da diminuição dos riscos de mercado.

3) Fortalecimento regional das estruturas de rede sócio-econômica
formal e informal, assim como da adaptação de técnicas de pro-
dução e inovações às realidades regionais.

4) Garantia da estável sobrevivência sócio-econômica para todos
os grupos sociais do espaço rural, que diz respeito ao acesso à
terra, isto é, a realização da reforma agrária. Neste contexto,
os movimentos sociais do campo (MST, Sindicatos dos
Trabalhadores Rurais, entre outros), as organizações de auto-
ajuda e a segurança dos espaços de produção (por exemplo,
para tradicionais formas de produção), em relação à estabili-
zação da situação de vida dos grupos marginalizados, têm
também grande significado.

MARTIN COY & MARTINA NEUBURGER

124

A
N
U
A
RI
O
A
M
ER
IC
A
N
IS
TA
EU
RO
PE
O
,N
°
6-
7,
20
08
-2
00
9,
p.
11
1-
13
2

Partie 1-1-214-ssh:Mise en page 1  22/06/2010  12:25  Page 124



Portanto, o espaço rural não pode ser observado isoladamente
do espaço urbano. O aumento da interdependência social e eco-
nômica campo-cidade é uma das mais importantes consequên-
cias da modernização, cujos vencedores e perdedores do espaço
rural encontram-se nas crescentes cidades. Por isso, em relação
ao desenvolvimento sustentável, a regionalização significa nada
mais que um equilíbrio sócio-econômico entre campo e cidade
(cf. Coy, Neuburger, 1999).
Assim, é reivindicado, sobretudo, justiça sincrônica e diacrôni-
ca, da mesma forma que capacidade ecológica e sócio-econômi-
ca futura. Isso se dá, porém, não só através de medidas estatais
“de cima”, mas, principalmente, através do enablement dos atin-
gidos, isto é, pela conscientização, responsabilidade e participa-
ção. O movimento brasileiro dos Sem-Terra poderia indicar um
caminho neste sentido.
Estes processos de diferenciação e dinâmica interna no espaço
rural do Brasil pode-se esquematizar num modelo espacial usan-
do-o como ponto de partida para os cenários de um desenvolvi-
mento regional que segue os princípios da sustentabilidade (cf.
Figura n° 6). O modelo tenta esclarecer as interrelações e depen-
dências no contexto regional por um lado e entre várias escalas e
hierarquias espaciais por outro. Estas interrelações se manifestam
a nível econômico em fluxos de produtos, capital ou energia, as-
sim como a nível social em fluxos migratórios, processos de ex-
pulsão ou em conflitos pelo uso dos recursos. A fragmentação
sócio-econômica e espacial se destaca como resultado do proces-
so de incorporação regional. Formações – ou subregiões – econô-
micas e sociais que são funcionalmente orientadas para fora se
contrapõem a grupos ou territórios de sobrevivência. Fazem parte
das primeiras principalmente os “enclaves de modernização” da
sojicultura e os centros urbanos dinâmicos, que funcionam como
“pontos nodais” dos fluxos de capital, de mercadorias e do pro-
cessamento agroindustrial incipiente. Assim, a periferia se insere
como espaço funcional nas hierarquias de dependência, espaço
que, ao mesmo tempo, é exposto às consequências tanto positivas
como negativas da incorporação nacional e da globalização. Por
outro lado, as formações de sobrevivência, sejam elas o campesi-
nato regional, os grupos indígenas, ou sejam, os grupos margina-
lizados nas cidades, são organizadas de forma territorial e muitas
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Figura n° 6: Modelo do desenvolvimento do espaço
rural brasileiro

vezes informal. Neste contexto o espaço periférico como um todo
e, mais especificamente, algumas subregiões rurais periféricas
(como p.ex. as frentes pioneiras na Amazônia e no Centro-Oeste)
exercem a função de refúgios de sobrevivência para migrantes
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expulsos das regiões centrais brasileiras. Além disso, se reprodu-
zem, a nível regional, novos processos de expulsão através da ex-
pansão das formações funcionalmente incorporadas. Resulta disso
o preocupante crescimento da miséria nas cidades. Estes proces-
sos resultam na vulnerabilidade econômica, social e ecológica dos
espaços rurais brasileiros.
Esta realidade complexa, regionalmente diferenciada e contradi-
tória nos parece constituir o ponto de partida para os cenários de
um desenvolvimento alternativo visando a sustentabilidade social,
cultural, econômica e ecológica. No âmbito deste trabalho, não
podemos entrar na discussão teórica sobre o conceito da sustenta-
bilidade (cf. Redclift, 1987; Harborth, 1993). Vale, no entanto,
lembrar que o desenvolvimento sustentável engloba tanto uma
perspectiva sincrônica, ou seja, a necessidade de mudanças a curto
prazo, quanto uma perspectiva diacrônica, ou seja, uma preocupa-
ção com as gerações futuras. Do mesmo modo, o desenvolvimen-
to sustentável abrange não somente uma dimensão ecológica (con-
servação dos recursos não renováveis e o uso sustentável dos reno-
váveis), mas também uma dimensão econômica (privilegiar o
crescimento qualitativo em vez do mero crescimento quantitativo)
e social (atender as necessidades básicas de todas as populações
atingidas). O desenvolvimento sustentável a nível regional requer,
antes de mais nada, mudanças estruturais a nível nacional e inter-
nacional. O caminho para o desenvolvimento sustentável não se
realiza de cima para baixo, mas passa por uma participação demo-
crática de todos os grupos atingidos. Isto pressupõe a conscienti-
zação das elites, assim como de toda a sociedade civil. Outra
dimensão primordial para a iniciação de um desenvolvimento sus-
tentável regional se relaciona à valorização dos potenciais endóge-
nos. Neste sentido, a análise das experiências locais, p.ex. de sis-
temas de uso multivariados e adaptados e sobretudo o estudo do
etnoconhecimento, não somente de grupos indígenas, mas tam-
bém de populações ribeirinhas, grupos camponeses e outros gru-
pos tradicionais, recebe uma importância fundamental (cf. Smith
et al., 1995).
No contexto de muitos espaços rurais brasileiros o fortalecimen-
to das estruturas territoriais, ou seja, a intensificação das redes
sociais e circuitos econômicos regionais, poderia constituir uma
alternativa à incorporação funcional das periferias à qualquer custo
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sob o regime da globalização. Será de maior importância a estabi-
lização das relações econômicas e sociais entre campo e cidade,
assim como o fortalecimento de relações igualitárias entre as “ilhas
globalizadas” e os “espaços marginalizados”. Além disso o desen-
volvimento sustentável a nível regional requer, antes de mais nada,
mudanças estruturais a nível nacional e internacional baseando-se
na reciprocidade dos intercâmbios.
Enquanto ao planejamento regional, dos programas governamen-
tais de desenvolvimento, assim como da cooperação internacional
observam-se atualmente as primeiras tentativas de aproximação a
um desenvolvimento regional sustentável. NaAmazônia, por exem-
plo, como uma das regiões mais periféricas no Brasil, alguns gover-
nos amazonenses submeteram suas diretrizes políticas ao conceito
da sustentabilidade. Outros baseiam suas ações governamentais em
programas de desenvolvimento sustentável, viabilizadas, via de
regra, com financiamentos internacionais (PLANAFLORO em
Rondônia, PRODEAGRO em Mato Grosso). Programas de coope-
ração internacional, como o Programa Piloto das nações G7 (cf.
Kohlhepp, 1995), priorizam a conservação ecológica e o desenvol-
vimento sócio-econômico adaptado. Questões antigamente negli-
genciadas, como a demarcação de territórios indígenas, a delimita-
ção de áreas de proteção ambiental, a instalação de reservas extrati-
vistas (cf.Arnt, 1994), ou ainda, a propagação de sistemas agrosil-
viculturais, recebem prioridade nestes programas. A acumulação de
informações relevantes para o ordenamento territorial através de
Zoneamentos ecológicos e sócio-econômicos tornou-se a atividade
privilegiada das instituições estaduais de planejamento (cf.
Schubart, 1992). Portanto, existe uma discussão altamente contro-
vertida, se estamos realmente no início de uma nova fase do desen-
volvimento dos espaços rurais brasileiros, ou se na verdade todas
estas atividades revelam-se parte da retórica oficial e de um marke-
ting regional para conseguir os meios financeiros internacionalmen-
te concorridos, meramente possibilitando assim a realização de
obras convencionais (cf. Hagemann, 1995).
Porém, podemos dizer de uma forma geral que procurar
caminhos para o desenvolvimento sustentável no Brasil significa,
antes de mais nada, encontrar soluções para os conflitos ecológi-
cos e principalmente para os conflitos sociais, que até hoje resul-
tam em números crescentes de vítimas nos espaços periféricos.
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Devem ser criadas estruturas que possibilitem o surgimento de
consciência ecológica e responsabilidade social dos atores com
referência aos seus respectivos espaços de vida, transformando as
suas ações imediatistas em estratégias duradouras e adaptadas às
condições físicas, sócio-econômicas e culturais (cf. como ponto de
referência a Agenda 21, aprovada pela ECO 92 no Rio de Janeiro,
United Nations, 1992). Do mesmo modo, a globalização, que na
sua atual forma desigual contribui ao agravamento dos conflitos,
deve ser transformada em uma solidariedade global, facilitando a
construção de meios sócio-econômicos, políticos e ecológicos a
nível regional, que garantem o agir localmente e pensar global-
mente em prol das gerações atuais e futuras no Brasil.

NOTAS
1 Innsbruck.
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